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Sessão Ordinária do dia 4 de novembro de 2024 - Ata n.º 92. 

Aos quatro dias do mês de novembro de dois mil e vinte e quatro, no Plenário do 

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, à hora regimental, foi registrado o 

quórum necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado Ademar 

Traiano, secretariado pelos Sr.s Deputados Alexandre Curi (1.º Secretário) e 

Maria Victória (2.ª Secretária), “sob a proteção de DEUS”, iniciou os trabalhos da 

92.ª Sessão Ordinária da 2.ª Sessão Legislativa da 20.ª Legislatura. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): “Sob a proteção de 

Deus”, iniciamos a nossa Sessão Ordinária desta segunda-feira. Solicito à 

Deputada Maria Victoria que proceda à leitura da Ata da Sessão anterior. 

SR.ª 2.ª SECRETÁRIA (Deputada Maria Victoria – PP): Sim, Sr. Presidente. 

(Procedeu à leitura da Ata da 91.ª Sessão Ordinária, de 30 de outubro de 2024.) 

Era o que continha a Ata, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Em discussão a presente 

Ata. Encerrada a discussão. Ata aprovada.  (A Ata permaneceu à disposição dos 

Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da Sessão, para que 

pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.) 

Consulto o Deputado Alexandre, 1.º Secretário, se há Expediente a ser lido. 



SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Alexandre Curi – PSD): Sim, Sr. Presidente. 

(Procedeu à leitura dos documentos protocolados que compunham o Expediente 

do dia.) 

EXPEDIENTE: (Transcrição dos documentos recebidos pela Assembleia, que se 

encontram sob a guarda das Comissões e Diretorias.) 

Ofícios: (Encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.) Ofício n.º 

846/24 do Governador do Estado, comunicando o afastamento do país do senhor 

Vice-Governador, Darci Piana, para a realização de compromissos pertinentes à 

agenda governamental, com destino ao Paraguai, entre os dias 4 a 11 de 

novembro; Ofício n.º 2236/24 da pró-reitoria de pesquisa e pós-graduação da 

Universidade Estadual de Londrina, encaminhando resposta a Requerimento do 

Deputado Fabio Oliveira; Ofício da Copel, encaminhando resposta a 

Requerimento da Deputada Marli Paulino, referente a desligamentos na unidade 

consumidora. Era o que continha, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Senhores Deputados, 

Senhoras Deputadas, é com enorme alegria e prazer que vamos usar o Grande 

Expediente do dia de hoje, por nossa solicitação, para que possamos falar um 

pouco sobre esse projeto social que instituímos na Assembleia, através da minha 

esposa Rose Traiano e do Conselho Solidário da Assembleia Legislativa do 

Estado do Paraná, que visa trabalhar no campo da sustentabilidade e, ao tempo 

em que se defende a sustentabilidade, também promove o bem-estar, levando 

benefícios ao asilo aqui da nossa Capital, transformando os recursos oriundos da 

venda do projeto Tampinha Paraná em compra de fraldas geriátricas para os 

nossos idosos, e o resultado tem sido altamente satisfatório. Portanto, é um 

momento prazeroso desta Casa de podermos promover o encontro memorável 

entre Zequinha, das balas Zequinha, e o Tampinha Paraná. Aqui está a grande 

figura, mentor do projeto Zequinha, das balas, que, em uma parceria com o 

Conselho Solidário da Assembleia, também encampa esta proposta, através da 

Secretaria de Cultura, na figura da nossa Secretária Luciana Casagrande Pereira 



e do Diretor do Museu Alfredo Andersen, Sr. Luiz Gustavo Vardânega Vidal Pinto. 

Por esta bela ação e oportunidade, quero agradecer o trabalho abnegado do 

Conselho da Assembleia, composto por funcionárias da 1.ª Secretaria, da 2.ª 

Secretaria, da nossa Comunicação e também do Cerimonial, que abraçaram essa 

proposta, esse projeto que tem ganhado corpo em todo o Estado do Paraná e tem 

sido um grande destaque no sentido de promover o bem-estar dos nossos idosos 

do Estado do Paraná. Agradeço a presença da minha esposa, que é Presidente 

do Conselho de Ações Solidárias e Voluntariado da Alep, do Sr. Luiz Gustavo 

Vidal, diretor do Museu, da Sr.ª Kátia Eliane Gebur Müller, da Sr.ª Nilza Maria de 

Castro Müller, esposa do nosso querido mentor do Zequinha, das balas 

Zequinhas, da Sr.ª Tassiane Siqueira Lima, da Sr.ª Cristiane Kusma e do Sr. 

Leandro Roedel Alves. Sejam todos bem-vindos. E a Assembleia fica 

engrandecida pela presença do nosso querido Zequinha, das balas, que vem para 

falar um pouco sobre esse projeto Tampinha Paraná, que visa se inserir no 

contexto da sustentabilidade do Estado e do mundo, já que é um tema altamente 

recorrente em todo o mundo. Tenho a honra e o prazer de conceder a palavra, 

neste momento, ao nosso querido mentor do Zequinha, das balas, para que use a 

tribuna. 

SR. NILSON MÜLLER: Boa tarde a todos. Saudações às autoridades que 

compõem a Mesa e saudações a todos os presentes. Gostaria de dizer a todos 

que é uma honra ser chamado a participar do Programa Tampinha Paraná, e estar 

hoje na Casa do Povo apoiando a iniciativa desenvolvida pelo Conselho de Ações 

Solidárias e Voluntariado da Assembleia Legislativa do Paraná, presidido por Rose 

Traiano, que visa incentivar a coleta de tampinhas, tampinhas de plástico, 

promovendo a solidariedade e a sustentabilidade. Vale também destacar iniciativa 

da Secretaria de Cultura do Estado do Paraná, através da Secretária Luciana 

Casagrande Pereira, que envolveu o Museu Alfredo Andersen, representado aqui 

pelo seu Diretor Luiz Gustavo Vidal, para criar uma ligação entre esse importante 

projeto e a cultura e a arte. Para tanto, o museu, para criar um ato simbólico de 

pertencimento ao ato de juntar tampinhas, resolveu juntar personagens para se 

tornar amigos. Assim, o personagem Zequinha veio hoje na Alep conhecer o 



personagem Tampinha para somar forças. Zequinha é um agente de 

transformação social. Com orgulho, posso dizer que minha versão do Zequinha, o 

Zequinha Nilson Müller, esse icônico personagem, sempre apoiou e incentivou 

boas atitudes e as melhores práticas em todas as áreas possíveis. Personagem 

clássico, que permeia memórias de todos os paranaenses, Zequinha não poderia 

ficar de fora dessa campanha. Reciclar é simples, basta fazer a sua parte. Curitiba 

sempre foi destaque nessa área, o Paraná também. Zequinha também é simples: 

fala com todos e está sempre de bom humor e conquistou muitos amigos, 

inclusive eu. Zequinha educa e ensina, mostrando que todos podemos ser um 

pouco melhores dia após dia. Fazer o bem sem olhar a quem, por exemplo, 

apoiando causas sociais, ambientais, ecológicas e de inclusão, entre outras. 

Zequinha também diverte e anima as pessoas. Com belas imagens e algumas 

situações inusitadas, sempre traz boas lembranças e importantes ensinamentos. 

Zequinha conecta as pessoas, conecta boas atitudes e campanhas de relevância 

social, como esta de arrecadação de tampinhas. É isso aqui: singelas tampinhas, 

mas muito simbólicas e que podem fazer uma grande diferença. E temos nova 

coleção de Zequinha chegando, um grande incentivo ao comércio local. Este 

álbum começou a ser distribuído ontem, um álbum de capa dura do Zequinha, que 

agora tem 300 figurinhas e mostra o Zequinha pelo Brasil. Só meu dedo não está 

acostumado a virar essas páginas. Olha aqui. Então começa pela Região Sul, 

cada Estado vai ter dez figurinhas. E, por último, na última parte mostra algumas 

profissões, que em outros álbuns não aconteceram. Não vou descrever aqui, mas 

espero que todos tenham a oportunidade de conhecer o álbum e ter a curiosidade 

de ver quais são essas figurinhas. E esse é o álbum de capa de cartão que vai ser 

lançado nos próximos dias, nas bancas e nos pontos de venda do Brasil. Aqui 

neste álbum foram coladas algumas figurinhas que já constam da coleção, que é 

do bondinho da Rua XV, com as capivaras, na Gibiteca de Curitiba, em Vila Velha, 

na Tríplice Fronteira, na Lapa e, também, falando sobre comida regional, como o 

barreado, por exemplo, e outras coisas mais. Isso vai ser um grande incentivo, 

como disse, ao comércio local. Muito em breve, então, vai ter bastante novidade 

mostrando todas as belezas, culturas e regionalismos do nosso querido Brasil. 



Depois de mostrar Curitiba e o Paraná, chegou a hora do Zequinha conhecer e 

mostrar o País inteiro. Então ele vai passear bastante e vai mostrar para as 

crianças e para os adultos, também, lugares do nosso Brasil que alguns nem 

sabiam que existia e outras coisas mais. E assim seja, e que essa parceria tenha 

tudo para ser um grande sucesso. Vida longa ao Programa Tampinha e vida longa 

à nossa cultura! Quero bater palmas principalmente para a Rose Traiano, que é a 

lançadora primeira da ideia, com o Luiz Vidal, e, afinal, todos os que contribuíram 

com essa ideia. Minha memória para nome é uma desgraça, não vou lembrar de 

tudo, mas vocês sabem quem são. Então, quero prestar meus aplausos para esse 

pessoal. (Aplausos.) Se eu tiver mais algum tempo e alguém quiser fazer alguma 

observação, estamos à disposição, senão volto para minha cadeirinha ali. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): É importante que todos 

saibam que o que está sendo apresentado aqui é o mascote do Tampinha Paraná 

com o mascote das Balas Zequinha. Então, estamos fazendo uma interação e o 

objetivo aqui é manter a sobrevivência do programa Tampinha Paraná. Esse é um 

Programa que não tem custo algum para a Assembleia Legislativa, pelo contrário, 

entendemos que é relevante e promove o Poder Legislativo, porque você vai atrás 

daquilo que leva 200 anos para se decompor na natureza, que é uma tampinha. 

Hoje há interação de escolas estaduais, alunos, colégios, todos têm aderido ao 

Programa. A própria Sanepar acabou firmando um convênio com o Conselho 

Solidário da Assembleia para, a partir de janeiro, levar o mascote do Tampinha 

Paraná para o Litoral, para fazer um grande programa de arrecadação de 

tampinhas no Litoral Paranaense, para quando a arrecadação acontecer, voltar, 

para que a distribuição seja feita e atenda os interesses dos nossos idosos. 

Iniciou-se com os idosos aqui, mas pode avançar muito mais, vai depender, claro, 

do crescimento do projeto, e esperamos que ele continue independente de 

estarmos aqui ou não. E tenho certeza de que a sensibilidade do novo Presidente 

da Mesa Executiva é aguçada e sabe da importância de algo como isto para o 

Poder Legislativo. Precisamos mostrar à sociedade uma nova cara, uma nova 

identidade, uma nova roupagem do Poder Legislativo, que não fiquemos apenas 

limitados àquilo que costumeiramente todo mundo entende ser como obrigação 



dos Sr.s Deputados. Acho que programas sociais, sem custo, também promovem 

muito o Poder Legislativo. Agradeço aqui o Sr. Nilson, o Superintendente do 

Museu, a Secretária de Cultura, que abraçam esse Projeto. E vamos avançar! A 

Sanepar, que também acaba de se somar. E quem ganha com isso é o Paraná, na 

sua sustentabilidade, já que é o Estado que hoje é tido como o melhor Estado do 

Brasil em sustentabilidade. E isso não gera custo algum a ninguém. Agradeço a 

toda a comitiva aqui e vou suspender a Sessão para que possamos fazer os 

registros fotográficos. E, mais uma vez, agradeço à minha esposa, Rose, que de 

uma forma sem interesse algum, às vezes até brecada por mim, porque ela mais 

trabalha para isso do que cuida das atividades profissionais. Agora, recentemente, 

com um novo projeto aí de leitura para crianças, trazendo livros para entregar nas 

escolas, mas isso é um gesto de nobreza, a quem quero aqui render os elogios e 

o meu agradecimento, porque a nossa gestão também encorpa, enriquece com 

gestos como esse que a Rose vem fazendo de forma desprendida, sem interesse 

algum, mas olhando sempre o bem maior daqueles que mais precisam. 

Suspendo a Sessão para os cumprimentos. 

(SESSÃO SUSPENSA.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Está reaberta a sessão. 

Registro a presença na Casa dos alunos do 8.º ano do Ensino Fundamental II do 

Colégio Estadual Ângelo Gusso, acompanhados pelas Professoras Edna Dutra e 

Regina Ramon. Sejam bem-vindos à nossa Casa aqui. Primeiro orador inscrito, 

Deputado Delegado Tito Barichello. 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Quero inicialmente 

cumprimentar o Ex.mo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. 

Cumprimento o Líder do Governo, o Líder da Oposição, os colegas deputados 

estaduais, caros Pares, dignos representantes da população paranaense. 

Cumprimento a imprensa e cumprimento os alunos do 8.º ano, um grande abraço 

para vocês, e já os convido para irem ao gabinete do Delegado Xerifão, logo mais, 

serão muito bem-vindos. Parabéns a todos vocês. Cumprimento você, cidadão de 



bem, cidadão honesto, que nos assiste através da TV Assembleia. Senhores, 

todos acompanharam o caso gravíssimo e hediondo ocorrido em nossa cidade, 

quando um técnico em enfermagem, aproveitando-se de pacientes sedados, 

praticou com eles atos libidinosos, conjunção carnal, materializando no crime de 

estupro. Pelo menos cinco pacientes foram abusados em um local, que é a UPA – 

Unidade de Pronto Atendimento, quando deveriam os pacientes receberem um 

atendimento humanizado, quando deveriam receber o atendimento médico-

hospitalar. E lá estava o criminoso, Deputada Cloara, lá estava o bandido 

travestido ele de atendente como técnico em enfermagem. Tenho certeza que o 

Direito Penal vai retribuir proporcionalmente o mal causado, nos termos do Código 

Penal, que é o Decreto Lei 2.848/1940. No entanto, a minha preocupação maior 

neste momento não é com a retribuição que há de vir, porque o Direito Penal vai 

cumprir sua função, até porque as provas são cabais. Pelo menos cinco atos 

sexuais estão gravados no celular deste criminoso. A minha preocupação está, 

Deputada Maria Júlia, no porvir, nas muitas situações que podem ocorrer daqui 

para frente, ou que já ocorreram no passado e que sequer tomamos ciência. 

Motivo pelo qual, com base na minha experiência como Delegado da Delegacia de 

Homicídios, compreendi que o criminoso em regra não gosta de situações quando 

sobre ele pode recair o Direito Penal, ou seja, quando não há impunidade. 

Bandido é covarde, bandido gosta de impunidade. O que podemos fazer para 

proteger nossos pacientes quando estão em unidades de atendimento? Esta é 

pergunta que nós, legisladores, temos que fazer. A resposta é muito mais simples 

do que se pensa. Como delegado da homicídios, notei muitas vezes que os 

criminosos fogem de locais onde têm câmeras de segurança. É isso mesmo. 

Homicídio não é praticado em locais que têm câmeras de segurança e câmeras de 

monitoramento. O bandido gosta da penumbra, o bandido gosta da impunidade, 

Deputado Nelson Justus. O que em relação a isso podemos fazer? Instalar 

câmeras de monitoramento em todas as unidades de saúde, câmeras de 

segurança que gravem tudo o que acontece dentro dessas unidades de saúde. 

Alguns críticos vão me dizer que o acontece ali diz respeito à intimidade médico-

hospitalar e que não pode ser revelado à sociedade. Concordo em gênero, 



número e grau. Por isso, neste Projeto de Lei, as câmeras serão obrigatórias e o 

acesso dar-se-á somente com inquérito policial, instaurado a pedido da autoridade 

policial ou do Ministério Público, ou do Poder Judiciário, para proteger o médico, 

para proteger o paciente e para proteger a sociedade. Então apresentei este 

Projeto de Lei, Sr. Líder do Governo, que obriga todas as unidades de saúde a 

terem câmeras de segurança, para evitarmos que situações como essa ocorridas, 

quando um técnico de enfermagem abusou sexualmente de pelo menos cinco 

homens e um deles, inclusive, tem a imagem da prática de sexo oral. Senhores, 

somos corresponsáveis por tudo isso. Precisamos, sem dúvida alguma, de um 

Projeto de Lei desta Casa e já abro a coautoria do projeto a todos os deputados, 

para que as unidades de saúde tenham câmeras de segurança. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Luciana Rafagnin – PT): Um minuto para V.Ex.ª 

concluir, Deputado. 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Arrolei e elenquei no art. 

2.º a unidade de terapia intensiva, a UTI, a unidade de terapia intensiva neonatal, 

os berçários, as unidades de atendimento de emergência, os centros cirúrgicos, as 

recepções e as portarias, para que tenham câmeras de segurança, para que a 

bandidagem tenha medo de praticar ilícitos lá dentro, para que estupros que 

ocorreram não aconteçam mais, porque nós temos que respeitar a sociedade. 

Muito obrigado, Sr.ª Presidente. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Luciana Rafagnin – PT): Obrigada, Deputado. 

Próximo orador no Pequeno Expediente, Deputado Anibelli Neto. 

DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Boa tarde, Sr. Presidente, Sr.s Membros da 

Mesa Executiva, Sr.s e Sr.as Deputadas. Uma especial saudação aos nossos 

visitantes e aos funcionários desta Casa. Subo a esta segunda tribuna, com muita 

alegria, para dizer que na sexta-feira passada, Deputado Marcelo Rangel, tive a 

honra e a satisfação de ir a Pontal do Paraná, município que eu represento com 

muito orgulho e responsabilidade junto à Assembleia Legislativa e ao Governo do 

Estado, participar do lançamento de um programa fantástico. Dentro da Operação 



Verão, que vai ser do dia 26 de dezembro até 4 de fevereiro, existe algo ligado à 

Sedef, Secretaria comandada pelo parceiro emedebista Rogério Carboni, chama-

se Incentivo Verão, onde o Sedef, em parceria com o Conselho Estadual de 

Assistência Social, está disponibilizando 1,2 milhões para a promoção de ações 

de acolhimento e assistência social junto a moradores em situação de rua, durante 

o período da temporada. Todos nós somos sabedores que no período da 

temporada muitas pessoas, turistas na grande maioria, vão ao Litoral passar 

Natal, Ano Novo, até o Carnaval, e sem sombra de dúvida cresce demais a 

população, e isso demanda do poder público uma condição diferenciada para 

poder atender. E a sensibilidade do Governador Ratinho Júnior, junto com o 

Secretário Rogério Carboni, definiram essa oportunidade de destinar esse recurso 

para ajudar as Prefeituras a poder dar uma condição melhor de acolhimento, de 

higiene, de alimentação, de orientação social, para que essas pessoas se sintam, 

também, prestigiadas e possam estar inseridas dentro da sociedade. É importante 

ressaltar que esse programa que repassa recursos para moradores em situação 

de rua existe em vários Municípios e vários Estados, mas é importante ressaltar 

que nessa questão, em uma população, Deputado Tercilio, flutuante, ou seja, 

quando existe o aumento absurdo durante a temporada, é um fato pela vez 

primeira. Portanto, temos que parabenizar este Governo do Estado pela iniciativa, 

pela sensibilidade, e que isso possa resultar no atendimento mais digno para os 

moradores em situação de rua e que eles possam efetivamente, também, passar 

por um período bom e, dentro dos seus sonhos, se encaminhar para um emprego, 

uma casa, uma moradia, algo com que se sinta inserido na sociedade. São lutas 

como essa que efetivamente vale a pena. Eu quero aqui parabenizar o Prefeito de 

Pontal do Paraná, nosso amigo Rudão Gimenes, que recepcionou tantos 

Prefeitos, Vice-Prefeitos atuais, como os Prefeitos e Vice-Prefeitos eleitos, que a 

partir do ano que vem irão assumir os sete Municípios do Litoral. Por isso, não 

poderia deixar de subir à tribuna nesta segunda-feira para que as notas 

taquigráficas do Poder Legislativo possam receber esta fala e, efetivamente, 

valorizar essa ação extremamente positiva e que merece, sem sombra de dúvida, 

os nossos parabéns. Muito obrigado e uma semana produtiva a todos. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): No horário da Liderança 

do MDB, Deputado Batatinha. Vamos passar, então, ao Deputado Professor 

Lemos. Deputado Batatinha, não o vejo no Plenário. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhor Presidente, Sr.as e Sr.s 

Deputados, quero cumprimentá-los, ao tempo em que cumprimento todos e todas 

que acompanham a nossa Sessão e, em especial, cumprimentar quem nos 

prestigia visitando a Assembleia no dia de hoje. Aqui estão os estudantes e 

professores do Colégio Ângelo Gusso, Colégio Estadual de Curitiba, sejam 

sempre bem-vindos e bem-vindas à Assembleia. Na semana passada, 

acompanhamos com muita atenção o julgamento dos assassinos da Vereadora 

Marielle e do motorista, o Anderson. Vimos que foi de fato por ganância e por 

ataque, um ataque à vida para aumentar riquezas. Pessoas que participaram do 

assassinato, e um dos que foi o que atirou disse que ficou louco quando soube 

que receberia em troca do assassinato da Marielle R$ 25 milhões. Por dinheiro se 

somou à milícia, que no Rio de Janeiro faz muitas vítimas. E começou então a 

Justiça lá em Brasília, lá no Rio de Janeiro, começou a fazer então justiça, 

penalizando dois assassinos, mas é preciso ter continuidade, porque tem mais 

criminosos que atuaram para esse assassinato brutal da Marielle e do Anderson. 

Precisa continuar investigando e punindo todas as pessoas que participaram 

desse brutal assassinato. Então, estamos atentos acompanhando e queremos que 

os mandantes também sejam todos eles identificados e todos devidamente 

punidos, para que possamos avançar em um País que possamos viver com 

tranquilidade e possamos fazer boas ações, como a Marielle sempre fez, e não 

ser então assassinado ou assassinada. Nesse sentido, quero aqui parabenizar o 

Presidente Lula que convidou todos os Estados para um debate nacional, para 

aprovar uma proposta de Emenda Constitucional no Congresso, e o Estado 

Brasileiro, o Governo Federal, ser parceiro dos Estados e Municípios no combate 

ao crime organizado, no combate às milícias que crescem no Rio de Janeiro e 

crescem no Brasil. O crime organizado que cresce no Rio de Janeiro cresce no 

Brasil. Então, a atitude do Presidente da República é acertada, precisa do apoio 

de todos os Estados e precisamos avançar juntos no combate ao crime 



organizado, no combate às milícias que torturam, que matam, que tiram vidas e 

tiram o sossego do nosso povo trabalhador brasileiro. Quero também aqui, Sr. 

Presidente, Sr.s Deputados e Deputadas, falar da representação que fizemos e 

protocolamos no Tribunal de Justiça solicitando a suspensão imediata do 

programa chamado Parceiro da Escola, que derivou da Lei n.º 22.006/2024, lei 

aprovada aqui que, evidentemente, a maioria dos Deputados votou a favor, mas 

tivemos vários Deputados que votaram contra, e eu fui um deles que votou contra 

esse Projeto. O Governo chama de Parceiro da Escola. Outros estados, como São 

Paulo e Minas Gerais, também fizeram Projetos semelhantes, que são uma 

“parceria”, porque na verdade é a transferência de dinheiro público, especialmente 

o dinheiro da educação, para empresários fazerem a gestão desse dinheiro nas 

escolas. Aqui no Paraná é desnecessário, porque temos os diretores e diretoras 

eleitos pela comunidade e para serem eleitos precisam provar que passaram por 

curso para serem gestores, inclusive para fazer a gestão administrativa. E o 

Paraná tem um bom exemplo da participação dos pais, que são as APMFs. Toda 

escola tem uma associação com a presença dos pais, tem uma conta no nome da 

associação e o dinheiro que é repassado para essa conta é muito bem aplicado 

nas escolas. O Governo repassa, não repassa muito, mas a comunidade arrecada 

lá na comunidade, faz inclusive festas, faz rifas, arrecada o dinheiro e administra 

com muita competência, e não temos nenhuma escola cuja APMF, junto com a 

direção, nenhuma escola que tenha roubado dinheiro público que deveria ser 

aplicado na educação. Ao contrário, os pais, os estudantes, os professores, os 

funcionários de escolas põem a mão no bolso, fazem um trabalho voluntário e 

colocam a mão no bolso, dão inclusive brindes para a festa e depois vão lá e 

arrematam esses brindes, para pôr dinheiro na conta da escola. Então, não temos 

necessidade no Paraná de entregar escolas do Estado para empresas privadas 

fazerem a gestão administrativa, porque a direção da escola já faz – faz a 

administração pedagógica e administrativa. E também tem algo grave: na hora em 

que uma empresa vai administrar uma escola, parte do dinheiro que deveria ser 

aplicado integralmente na educação, parte vai para o bolso desse empresário, 

porque ele é remunerado para fazer essa tarefa. No entanto, tem algo que é mais 



grave, é a transparência, é a falta de transparência! Por quê? Porque hoje, se a 

escola recebe um recurso e vai comprar alguma coisa, ela tem que comprar algo 

de qualidade pelo menor preço, tem que fazer cotação, e o instituto Fundepar, 

para construir uma sala de aula ou reformar uma escola, ampliar uma escola ou 

reformar uma quadra, tudo o que vai fazer lá, tem que fazer licitação pública. Na 

hora em que você terceiriza e entrega para uma empresa, e repassa o dinheiro 

todo o mês, aí ela fica com a tarefa de fazer reforma, de fazer reparos, de ampliar, 

de comprar merenda, de contratar professores, de contratar funcionários, aí não 

passa por licitação. Quem será contratado pela empresa para ser professor? Vai 

voltar o “QI” – “Quem Indica”. Alguém vai indicar um professor para ser contratado. 

Não vai ser mais obrigado porque a empresa é privada; ela não é pública, ela 

contrata quem quiser, manda embora o dia que quiser e não tem obrigação de 

justificar a demissão. No passado, quando fui estudante, isso acontecia com os 

meus professores; quando passava uma eleição municipal ou estadual, alguns 

professores eram transferidos… (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercilio Turini – MDB): Deputado Professor 

Lemos, um minuto para concluir. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Eram transferidos para bem distante, 

para ver se ele pedia a conta; quando não pedia a conta era demitido, porque não 

tinha estabilidade. E isso pode voltar a acontecer e você transformar esses 

professores e funcionários em cabos eleitorais de quem estiver governando no 

momento, tirando a liberdade de ensinar. Isso prejudicará e muito as nossas 

escolas! E com o agravante de que esses empresários podem, podem pôr a mão 

no dinheiro público sem constrangimento. O objetivo é aumentar o lucro e reduzir 

a qualidade do ensino. Isso já foi reprovado em vários países e aqui no Brasil há 

de ser reprovado. Por isso entramos com esse pedido ao Tribunal de Contas e 

queremos que, a exemplo de Minas Gerais, que o Tribunal de lá suspendeu, que 

aqui no Paraná o Tribunal suspenda também este absurdo. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Tercilio Turini – MDB): Próximo orador, Deputado 

Ricardo Arruda. 

DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Senhor Presidente, demais colegas 

Deputados e Deputadas e todos que acompanham esta Sessão Plenária. Falei 

aqui, na semana passada, a respeito da convocação que o Presidente Lula fez 

com todos os governadores para debater a PEC da Segurança Pública. Uma 

vergonhosa reunião, onde os governadores disseram a verdade na cara do 

Presidente Lula, onde ele ficou envergonhado, ele e a equipe dele, de propor algo 

tão absurdo. Após quase dois anos de Governo Lula, a criminalidade explodindo 

no Brasil em todos os sentidos e ele vem com a conversinha de fortalecer a 

Guarda Nacional para controlar – vejam a cara de pau do sujeito -, para controlar 

as Polícias Militares de cada Estado. O Paraná, já disse isso, tem umas das 

melhores Polícias Militares do Brasil, São Paulo idem, Goiás idem, Mato Grosso, 

Santa Catarina… Aqui o criminoso não tem vez, aqui ele é tratado com muito rigor, 

é tratado como bandido. Agora, ele citou que o problema maior é o Rio de Janeiro. 

Óbvio, o Rio de Janeiro só tem colegas do Lula! E em vez de ele tomar uma 

medida correta e falar para o Ministro Fachin retirar a ordem dele de proibir a 

polícia do Rio de subir os morros e prender os traficantes, não, ele está quietinho. 

E ainda ele afirmou, o Lula, que jamais vai pôr o Exército para enfrentar bandido. 

Quer dizer, ele não quer enfrentar o crime organizado, ele tem um pacto, um 

conluio com o crime organizado. Isso aí é claro e evidente para quem quiser ver, 

senão não estaria aumentando a criminalidade aqui no nosso Brasil. Graças a 

Deus, creio que a maioria dos governadores não concordaram, inclusive aqui no 

Paraná, não demos nem atenção para uma besteira que o incompetente Governo 

Lula fez nessa convocação da PEC da Segurança Pública. O Lula realmente é 

especialista em PEC do Desvio do Dinheiro Público. Isso aí ele é campeão, ele é 

mestre em fazer, o desvio do dinheiro público. Então, a única PEC que ele sabe 

fazer é essa, destruir o Brasil, como vem destruindo. Aí não é só na criminalidade! 

Vamos lá, gente! Dólar. O dólar explodiu o valor, 5,87. Você tem noção o prejuízo 

que causa ao País isso? Por que o dólar aumenta no País? Quando a tua moeda 

não tem valor, não tem credibilidade, aí as pessoas não querem mais o real, 



começam a apostar no dólar e o dólar alto prejudica cada brasileiro, porque muitos 

produtos aqui importam matéria-prima de fora. Então, todos os produtos 

aumentam o valor aqui, inclusive alimentação, que o agronegócio depende de 

produtos importados. Então, não é só aumentar o dólar, não é nada. Não, é 

gravíssimo para população brasileira. A gasolina está batendo em torno de 6,30 a 

média. Não tem pandemia, não tem nada, tem um desgoverno. Gasolina alta o 

impacto é no bolso do povo, porque o transporte que é feito com caminhão e 

carros aumenta todos os produtos, óbvio, devido ao transporte público. Juros 

voltando a 11%, Tesouro e IPCA 6,99, a inflação 4,55, com previsão de alta. E aí a 

hora que acabo de falar aqui, o Presidente do PT, meu colega Deputado Arilson 

vai lá naquela tribuna dizer que o Brasil está indo muito bem, que o Brasil está 

maravilhoso. Ele vai citar os números mentirosos do IBGE, que todo mundo sabe 

que o IBGE não vale mais nada, não tem nenhuma credibilidade. Hoje, a 

população brasileira acordou com o aumento do gás de cozinha de 10%; a 

energia, o aumento acumulado está em 9,52. Gente, é só notícia ruim. Não tem 

como dizer que o Brasil está indo bem. Novamente, o Brasil está sendo destruído 

pela gestão incompetente e desonesta desse ex-presidiário, que voltou à cena do 

crime para destruir o Brasil. Olha só a outra informação: “Entre as 27 moedas, o 

real foi a segunda que mais perdeu valor em 2024”. Cara, como é que vai 

defender a economia do Brasil se a nossa moeda é a segunda que mais perdeu 

valor? É indefensável. Tem que ter muita cara de pau para defender um Governo 

desse, que vem destruindo aqui o nosso Brasil. Vocês lembram da Telebras? O 

Governo Bolsonaro ia privatizar a Telebras. O Lula entrou e falou: “De jeito 

nenhum! É uma excelente empresa”. Ele não quer privatizar nada, quer fazer 

cabide de emprego e meter a mão no dinheiro público. Por isso que o maior rombo 

das estatais está acontecendo agora, novamente, no Governo Lula. O maior 

rombo das estatais: são mais de 10 bi de prejuízo já em menos de dois anos. E a 

Telebras admitiu – olha como é grave isso – uma pedalada fiscal de 77 milhões e 

a previsão de déficit de 184 milhões da Telebras, que o Lula defendeu que não 

quer privatizar. Esse homem com a sua quadrilha, que estão governando o Brasil, 

estão quebrando o nosso Brasil. O Brasil está indo buraco abaixo, está indo para o 



fundo do poço. E o salário-mínimo quanto que aumentou? Levanta aí o aumento 

do salário-mínimo. Não cobre nada. Então, o poder de compra do povo está 

virando pó porque tudo aumenta e o salário-mínimo não aumenta quase nada. 

Então, o “pai dos pobres” vai deixar você que fez o “L” mais pobre e mais 

miserável ainda. É isso que ele faz, o Lula, quando assume o Brasil. Pela terceira 

vez, esse sujeito está destruindo o nosso Brasil. Nós teríamos assuntos aqui, 

gente, assunto para muito mais porque não tem… Buscamos aqui  e não tem uma 

notícia favorável desse desgoverno. É impressionante! Quer ver outra coisa grave, 

Deputado Arilson, que o “pai dos pobres” está fazendo, o homem que adora fazer 

benefícios? Na nova LOA de 2025 o Governo Federal encaminhou ao Congresso 

um corte de 84% no orçamento do Auxílio-Gás. Olha que loucura: além de 

aumentar o gás, ele vai cortar agora no ano que vem 84% do Auxílio-Gás. Por que 

está cortando tudo quanto é auxílio? Bolsa-Família já tirou mais de 8 milhões de 

pessoas que recebiam e não recebem mais. Porque eles quebraram o Brasil, 

abriram um rombo de 1 trilhão nos cofres públicos. Não tem dinheiro, mesmo 

aumentando todos os impostos. Aumentou até imposto de remédio importado que 

o Bolsonaro tinha tirado, nem para saúde ele quer ajudar, não tem como, e ele 

não quer de jeito nenhum falar em reduzir gasto. O homem quer gastar o seu 

dinheiro, trabalhador. O dinheiro suado do imposto que você paga ele está 

torrando com luxo, com mau emprego do dinheiro público e com desvios do 

dinheiro público, porque agora não tem mais Lava Jato, não tem mais Suprema 

Corte que vai dar 24 horas, 48 horas para perguntar por que o rombo nas estatais 

está tão alto, por que essa pedalada fiscal, que é crime de responsabilidade. 

Ninguém vai perguntar mais nada, agora está todo mundo junto, todo mundo 

junto. É o ladrão, o ex-presidiário, o Ali Babá, os 40 ladrões e sei lá mais quantos 

ordinários que fazem parte desse desgoverno, mas nós vamos continuar aqui 

trabalhando, fazendo leis, Projetos de Lei importantes para frear o avanço 

maléfico da Esquerda contra aqui as famílias, as crianças, e vamos fazer o que 

está ao nosso alcance. Tem coisas que não estão ao nosso alcance, mas temos 

que falar a verdade e cobrar os deputados federais e os senadores aqui do nosso 

Estado do Paraná e do Brasil inteiro. Vamos em frente! A única coisa boa, gente, é 



que Deus está no controle, mas o Brasil está nas mãos do pior sujeito que nasceu 

em nosso Brasil chamado Luiz Inácio Lula da Silva, ex-presidiário, ordinário, um 

cara que não vale absolutamente nada. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercilio Turini – MDB): Com a palavra o Deputado 

Batatinha, pela Liderança do MDB. 

DEPUTADO BATATINHA (MDB): Boa tarde, Sr. Presidente, Sr.s Deputados, 

Deputadas, nossos colegas que trabalham na Casa. Boa tarde aos que nos 

assistem. Nossos companheiros da imprensa, um abraço e uma boa tarde para 

todo mundo. Senhor Presidente, na quarta-feira da semana passada, acho que 

alguns colegas deputados passaram pelo mesmo aborrecimento, pelo mesmo 

constrangimento com a Via Araucária, aqui na região de São Luiz do Purunã. Nós, 

senhores, somos deputados eleitos pelo voto popular, legítimos representantes da 

comunidade. Todos nós que aqui estamos passamos pelo teste da urna e fomos 

aprovados para sermos os representantes da comunidade. Não devemos aceitar e 

deixar continuar o que houve, na quarta-feira da semana passada, aqui na região 

de São Luiz do Purunã, da Operação Via Araucária. Em torno de 15 quilômetros 

de fila, uma hora e meia de paralisação, sem nenhuma obra na rodovia, sem 

nenhuma ocorrência de acidente, sem nenhuma viatura de atendimento por parte 

da Via Araucária, muito menos por parte da Polícia Rodoviária Federal. Ninguém 

orientando o trânsito, ninguém cuidando das pessoas que estavam na rodovia. E 

eu repito: não tinha acidente, não tinha obra nenhuma nessa região de São Luiz 

do Purunã, e essa fila enorme com idosos, com crianças, e todos nós ali parados. 

Eu recebi algumas informações da própria Via e a impressão que se tem é que eu 

estaria sendo enganado por mim mesmo, a impressão é que eu estaria mentindo, 

de que as informações não eram verdadeiras. Sabe as pessoas quererem mentir 

para você mesmo? É uma coisa até engraçada e hilária. Então, como 

representante da comunidade, repito, eleito pelo voto popular, estou aqui fazendo 

o meu papel, trazendo essa preocupação, conclamando os demais deputados, 

deixando registrado aqui na Assembleia Legislativa do Paraná de que o trabalho 

dispensado pela Via Araucária nessa praça especificamente de São Luiz do 



Purunã é uma verdadeira vergonha. Alguns idosos que estavam em alguns 

veículos, porque poucas pessoas têm bons veículos, com ar-condicionado, 

climatizado, e a grande maioria têm os seus veículos comuns, e em um desses 

veículos o cidadão passando até um pouco mal, na quarta-feira estava muito 

quente, muito calor, e o que mais me deixou impressionado é que não havia 

ninguém, absolutamente ninguém da rodovia para orientar, para informar, para 

pelo menos dar uma notícia do que estava acontecendo, simplesmente a 

paradeira total de uma hora e meia, com uma fila de quase 15 quilômetros, desde 

a saída aqui de Campo Largo, chegando ali pela região de São Luiz do Purunã. 

Então, Sr.s Deputados, mais uma vez peço que vocês possam nos ajudar. Já pedi 

ao Presidente da Comissão de Obras que faça uma reunião na próxima semana 

para que possam nos explicar, para que possam nos informar qual é a real 

situação. Conversei com alguns funcionários e os funcionários me disseram, 

Deputado Marcelo, que falta funcionário, falta gente para trabalhar. Graças a Deus 

que não aprofundei muito no contrato e não tinha, naquele momento, a informação 

daqueles 200 metros mais 200 que tem que abrir a cancela. Eu não tinha essa 

informação. Confesso que não me aprofundei muito nesse contrato, quando me 

tornei Deputado isso já estava em negociação, mas se eu tivesse essa informação 

a confusão teria sido maior, porque iria fazer com que as cancelas fossem 

abertas. Pois não. 

Deputado Marcelo Rangel (PSD): Deputado Batatinha, gostaria muito de me 

solidarizar contigo e com todos os paranaenses que estão sofrendo com relação a 

esse tipo de problema. Existe uma determinação legislativa para que, após 400 

metros de fila, as cancelas deverão ser abertas, mas a fiscalização cabe à ANTT. 

Nós, como Parlamentares, temos sim o dever, inclusive, de informar a 

concessionária de que eles precisam honrar o que está previsto em lei. E existem, 

inclusive, sensores, existem equipamentos tecnológicos, Deputado, gostaria muito 

de pedir o apoio dos Sr.s Parlamentares para que pudéssemos, inclusive, 

formalizar uma solicitação para que as empresas instalem imediatamente esses 

sensores, que no momento que ultrapasse os 400 metros ou 500 metros que, 

automaticamente, se abram as cancelas para que não ocorra esses problemas 



que estamos enfrentando com relação às concessionárias. Então, parabéns pelo 

seu pronunciamento e estou ao seu lado. 

DEPUTADO BATATINHA (MDB): Muito obrigado pelo apoio e é isso que 

precisamos, que é fortalecer e fazer o verdadeiro papel nosso, que é representar o 

cidadão de bem, o cidadão trabalhador. O cidadão não tem essa voz que temos. 

Estamos aqui falando a voz do trabalhador. Não dá para aceitar, não dá para 

permitir você ficar uma hora e meia parado por um serviço que você está inclusive 

pagando. É um absurdo. E esperamos que as providências sejam tomadas, que 

haja esse registro na Assembleia e que todos possamos fazer com que 

providências sejam tomadas. Inaceitável o que aconteceu na última quarta-feira. 

Aliás, quero também me reportar ao Oeste, ainda não existe a empresa 

vencedora, a concessionária que vai trabalhar naquela região, do lote 6, mas já 

deixar bem claro que não vamos aceitar o morador do distrito da Penha pagar 

pedágio para ir à cidade de Corbélia. É muito próximo, não vamos permitir. E se 

não houver uma possibilidade dos moradores da Penha serem isentados vamos 

fazer uma via alternativa junto com os Vereadores, com o Prefeito Thiago 

Stefanello, junto com os Vereadores eleitos agora nas últimas eleições, com a 

sociedade civil organizada, com a comunidade da Penha. Então, a concessionária 

vencedora já fique sabendo, a partir de agora, que não vamos permitir e não 

vamos aceitar morador da Penha pagar pedágio para ir a Corbélia, porque é um 

absurdo. Pois não, Deputado. 

Deputado Luís Corti (PSB): Deputado Batatinha, quero lhe cumprimentar por 

trazer essa situação caótica ocorrida na última quarta-feira, da qual me associo, 

porque também fui vítima. Para chegar em Ponta Grossa, Deputado, a sua cidade, 

levamos três horas de Curitiba até Ponta Grossa, por conta desse grande 

enfileiramento de carros, por conta de um melhor processamento do controle 

através das cancelas. No entanto, outras coisas têm trazido a demora e têm 

causado um verdadeiro atrapalho na vida do cidadão. Esse engarrafamento em 

demasia, em especial quando da reforma das nossas pistas, tem sido algo, 

Deputado Batatinha, extremamente recorrente. É só para quem anda de carro e 



para quem não anda de avião para poder presenciar e ser vítima desses 

acontecimentos. Falo isso, Deputado, porque quero aqui trazer a público um 

Projeto de Lei que protocolizamos ainda no ano passado, que pode ser a 

salvaguarda dessa matéria. Qual é o Projeto de Lei? É o projeto que estabelece 

horário para que as concessionárias e o próprio Estado façam o reparo nas 

rodovias. Qual é o horário? É das 21 horas até às 6 horas da manhã. É o período 

que a maioria das pessoas não está utilizando a rodovia. Então, fica aqui o meu 

registro, Deputado, e lhe parabenizo. E o segundo assunto que V.Ex.ª traz aqui, 

sem lhe roubar o tempo, sem lhe subtrair o tempo, é a questão dos pedágios que 

separam o mesmo território de um município, onde tenha município e distrito, 

como é o caso de Corbélia, que nós, inclusive, levamos essa sugestão para 

Agepar. Muito obrigado, Sr. Deputado e parabéns. 

DEPUTADO BATATINHA (MDB): Muito obrigado pelo apoio. Fica o registro. 

Esperamos que tenhamos resposta e que a Via Araucária possa, quando houver 

esse tipo de fila, como foi na quarta-feira, colocar alguém para orientar, para 

informar e a Polícia Rodoviária Federal também fazer o seu papel. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercilio Turini – MDB): Registrar a presença nesta 

Casa dos Vereadores eleitos de Carlópolis, Sr.s Elton Hernandes e Bruno Barber 

Shop, por solicitação do Deputado Bazana. Sejam sempre bem-vindos. Horário da 

Liderança da Oposição, Deputado Requião. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Presidente, eu poderia falar do pedágio 

também, mas hoje é segunda-feira e não estou afim de bater muito forte nem no 

Governo Federal, nem no Governo Estadual, que são responsáveis por esse 

pedágio. Então, fica aqui o meu apoio ao Bazana e abro mão da fala. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercilio Turini – MDB): Liderança do Governo. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, me permita daqui, 

também Deputado Requião da Oposição, colegas que nos vistam hoje, manifestar 

a minha solidariedade ao Deputado Batatinha e aos demais colegas que tocam 



nesse assunto. Não é de hoje esse problema. E não é só por causa de obra, por 

causa de qualquer coisa. Aliás, essa Via Araucária que está aí está se mostrando 

como uma das empresas mais incompetentes do Brasil. Qualquer acidentezinho 

médio eles não têm estrutura para retirar os veículos. Tenho visto também uma 

falta de fiscalização muito grande, principalmente nas rodovias federais, onde nos 

deparamos com veículos pesados fechando as rodovias, três veículos em três 

pistas diferentes. Tudo isso tem contribuído para a quantidade grande de 

acidentes. Vamos deixar para falar amanhã. Tenho alguns assuntos importantes 

de alguns projetos que estão vindo para Casa e vou deixar para amanhã para 

fazer esse registro. 

Deputado Arilson Chiorato (PT): Só um aparte. O senhor me permite um aparte, 

Deputado Hussein? Só para deixar claro que falar mal do pedágio aqui é com a 

Oposição, senão vamos ficar desempregados. Nós alertamos tudo isso. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercilio Turini – MDB): Recebemos aqui duas 

Mensagens do Executivo: Mensagem n.º 69/2024 do Governador do Estado, 

encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei 

(autuado sob o n.º 660/2024) que institui o bolsa-auxílio aos candidatos 

aprovados em concurso público para provimento na carreira do Quadro Próprio da 

Policia Penal do Estado do Paraná; Mensagem n.º 70/2024 do Governador do 

Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei 

Complementar (autuado sob o n.º 11/2024) que altera a Lei Complementar n.º 

153, de 10 de janeiro de 2013, que dispõe que o transporte coletivo público 

intermunicipal de passageiros do Estado do Paraná, como serviço público, terá 

sua organização, gerenciamento e planejamento providos pela Administração 

Pública Estadual; Mensagem n.º 71/2024 do Governador do Estado, 

encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei 

(autuado sob o n.º 661/2024) que autoriza a desestatização da Companhia de 

Tecnologia da Informação e Comunicação do Paraná, institui o Conselho Estadual 



de Governança Digital e Segurança da Informação e dá outras providências; 

Mensagem n.º 72/2024 do Governador do Estado, encaminhando para 

apreciação da Assembleia Legislativa substitutivo geral ao Projeto de Lei n.º 

542/2024, que dispõe sobre a reestruturação da carreira militar estadual, altera as 

leis que especifica e dá outras providências; Mensagem n.º 73/2024 do 

Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa 

o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 662/2024) que dispõe sobre normas gerais 

para o licenciamento ambiental no Estado do Paraná, e dá outras providencias. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Passamos à Ordem do 

Dia. 

ORDEM DO DIA. 

[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. 

Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou 

através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a 

presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD), Ademar Traiano 

(PSD), Alexandre Curi (PSD), Alisson Wandscheer (SD), Ana Júlia (PT), Anibelli 

Neto (MDB), Arilson Chiorato (PT), Artagão Junior (PSD), Batatinha (MDB), 

Bazana (PSD), Cantora Mara Lima (REP), Cloara Pinheiro (PSD), Cobra Repórter 

(PSD), Delegado Jacovós (PL), Delegado Tito Barichello (UNIÃO), Denian Couto 

(PODE), Do Carmo (UNIÃO), Evandro Araújo (PSD), Fabio Oliveira (PODE), 

Flavia Franscischini (UNIÃO), Gilberto Ribeiro (PL), Gilson de Souza (PL), Goura 

(PDT), Gugu Bueno (PSD), Hussein Bakri (PSD), Luciana Rafagnin (PT), Luiz 

Corti (PSB), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel 

Canto (PSDB), Marcel Micheletto (PL), Marcelo Rangel (PSD), Márcia Huçulak 

(PSD), Marcio Pacheco (REP), Maria Victória (PP), Marli Paulino (SD), Moacyr 

Fadel (PSD), Nelson Justus (UNIÃO), Ney Leprevost (UNIÃO), Paulo Gomes (PP), 

Professor Lemos (PT), Requião Filho (PT), Ricardo Arruda (PL), Samuel Dantas 

(SD), Tercílio Turini (PSD), Tiago Amaral (PSD) e Thiago Buhrer (UNIÃO) (47 

Parlamentares); Deputados ausentes sem justificativa: Alexandre Amaro 



(REP), Cristina Silvestri (PSDB), Douglas Fabrício (CDN), Doutor Antenor (PT), 

Matheus Vermelho (UNIÃO), Renato Freitas (PT), Soldado Adriano José (PP) e (7 

Parlamentares).] 

Projetos que necessitam de Apoiamento. 

Projetos de Lei: (Com apoiamento e encaminhados à Diretoria Legislativa para 

registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 651/2024, do Deputado 

Hussein Bakri, que concede o título de utilidade pública à Associação de Drift de 

Toledo – DRIFT 45, com sede no município de Toledo; Autuado sob o n.º 

652/2024, do Deputado Batatinha, que concede o título de Cidadã Honorária do 

Estado do Paraná à Senhora Rozane Maria Molin Pitol; Autuado sob o n.º 

653/2024, do Deputado Delegado Tito Barichello, que altera a Lei n.º 21.964, de 

30 de abril de 2024, que institui o Código Estadual da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista, para acrescentar o inciso VII ao art. 9.º, visando estabelecer o 

direito de vacinação domiciliar para as pessoas com autismo; Autuado sob o n.º 

654/2024, do Deputado Delegado Tito Barichello, que altera a Lei n.º 18.419, de 7 

de janeiro de 2015, que estabelece o Estatuto da Pessoa com Deficiência do 

Estado do Paraná, para acrescentar o inciso XXIV ao art. 2.º, visando estabelecer 

o direito de vacinação domiciliar para pessoas com deficiência; Autuado sob o n.º 

655/2024, do Deputado Delegado Tito Barichello, que altera a Lei n.º 11.863, de 

23 de outubro de 1997, que institui a Política Estadual dos Direitos da Pessoa 

Idosa no Estado do Paraná, para acrescentar a alínea M ao inciso II do art. 3.º, 

visando estabelecer o direito de vacinação domiciliar  aos idosos; Autuado sob o 

n.º 656/2024, do Deputado Delegado Tito Barichello, que institui a Campanha 

Estadual de Prevenção à Síndrome do Pescoço de Texto no Estado do Paraná; 

Autuado sob o n.º 657/2024, do Deputado Delegado Tito Barichello, que dispõe 

sobre medidas de transparência e proteção aos direitos dos consumidores de 

serviços de telefonia móvel no Estado do Paraná;  Autuado sob o n.º 658/2024, 

do Deputado Delegado Tito Barichello, que institui a obrigatoriedade de 

implementação de sistemas de videomonitoramento em unidades básicas de 

saúde, unidades de pronto atendimento, hospitais e clínicas da rede pública e 



privada no Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 659/2024, do Deputado Hussein 

Bakri, que dispõe sobre a alteração da Lei Estadual n.º 22.130, de 9 de setembro 

de 2024, Consolidação das Leis de Defesa do Consumidor do Paraná. 

Projeto de Resolução: (Com apoiamento e encaminhado à Diretoria Legislativa 

para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 30/2024, da Comissão 

Executiva, que altera o anexo único da Resolução n.º 11, de 23 de agosto de 

2016, que trata do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do 

Paraná, e dá outras providências. 

Deputados que apoiam permaneçam como estão, os contrários que se 

manifestem. Apoiados. 

Passamos aos Itens da pauta. 

(Procedeu-se à votação simbólica da Redação Final.) 

ITEM 1 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 358/2024, de autoria do Deputado 

Delegado Jacovós, que denomina Dr. Gustavo Dante da Silva a 17.ª Subdivisão 

Policial de Apucarana. Deputados que aprovam permaneçam como estão. 

Aprovado. 

ITEM 2 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 916/2024, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 179/2024, que cria o Programa Regulariza Paraná. 

Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de 

Fiscalização da Assembleia Legislativa e Assuntos Municipais. (Sobre o Projeto: 

Emenda de Plenário n.º 1, dos Deputados Batatinha, Gilson de Souza, Alexandre 

Amaro, Luiz Claudio Romanelli, Márcia Huçulak, Moacyr Fadel, Hussein Bakri, 

Gugu Bueno, Flávia Francischini, Gilberto Ribeiro, Cobra Repórter, Márcio 

Pacheco e Ricardo Arruda; Emenda de Plenário n.º 2, dos Deputados Moacyr 

Fadel, Hussein Bakri, Luiz Cláudio Romanelli, Gugu Bueno, Batatinha, Márcia 

Huçulak, Gilson de Souza, Flávia Francischini, Gilberto Ribeiro, Cobra Repórter, 

Márcio Pacheco e Ricardo Arruda; Emenda de Plenário n.º 3, dos Deputados 



Requião Filho, Ana Júlia, Doutor Antenor, Goura, Luciana Rafagnin, Renato 

Freitas, Arilson Chiorato e Professor Lemos; Emenda de Plenário n.º 4, dos 

Deputados Luís Corti, Marli Paulino, Luiz Cláudio Romanelli, Douglas Fabrício e 

Tercílio Turini; Emenda de Plenário n.º 5, dos Deputados Luís Corti, Marli Paulino, 

Luiz Cláudio Romanelli, Douglas Fabrício e Tercílio Turini; Emenda de Plenário n.º 

6, dos Deputados Luís Corti, Marli Paulino, Luiz Cláudio Romanelli, Douglas 

Fabrício e Tercílio Turini; Emenda de Plenário n.º 7, dos Deputados Fábio Oliveira, 

Arilson Chiorato, Evandro Araújo, Márcia Huçulak, Requião Filho, Delegado Tito 

Barichello, Luiz Fernando Guerra, Moacyr Fadel, Cobra Repórter, Márcio Pacheco, 

Tiago Amaral, Marli Paulino e Doutor Antenor; Emenda de Plenário n.º 8, dos 

Deputados Luís Corti, Luiz Cláudio Romanelli, Douglas Fabrício e Tercílio Turini; e 

Emenda de Plenário n.º 9, dos Deputados Luís Corti, Luiz Cláudio Romanelli, 

Douglas Fabrício e Tercílio Turini.) O Projeto recebeu emendas e retorna à CCJ. 

ITEM 3 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 344/2024, de autoria do Poder 

Executivo, mensagem n.º 35/2024, que altera a Lei n.° 6.174, de 16 de novembro 

de 1970, que estabelece o regime jurídico dos funcionários civis do Poder 

Executivo do Estado do Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de 

Finanças e Tributação. Emenda da CCJ. (Sobre o Projeto: Emenda de Plenário 

n.º 2, dos Deputados Gilson de Souza, Luiz Cláudio Romanelli, Márcia Huçulak, 

Moacyr Fadel, Hussein Bakri, Gugu Bueno, Flávia Francischini, Cobra Repórter e 

Gilberto Ribeiro; Emenda de Plenário n.º 3, dos Deputados Tiago Amaral, Bazana, 

Douglas Fabrício, Hussein Bakri, Soldado Adriano José, Alisson Wandscheer, 

Fábio Oliveira, Delegado Tito Barichello, Luiz Fernando Guerra, Gilberto Ribeiro, 

Paulo Gomes, Tercílio Turini, Márcio Pacheco e Cobra Repórter.) O Projeto 

recebeu emendas e retorna à CCJ. 

ITEM 4 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 527/2024, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 53/2024, que institui o sistema estadual de aviação e dá 

outras providências. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e 

Tributação. Emenda de plenário com parecer favorável da CCJ. Vamos submeter 



ao voto o Projeto, ressalvada a Emenda. Em discussão o Projeto. Em votação. 

Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A Oposição encaminha voto “não” ao 

Projeto. 

DEPUTADO COBRA REPÓRTER (PSD): Pela ordem, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela Ordem, Deputado 

Cobra. 

DEPUTADO COBRA REPÓRTER (PSD): Para registrar a presença do Prefeito 

Sergio, de Ivatuba, que está nos visitando, e do Prefeito eleito de Jaguapitã, 

Edison Rodrigues. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Sejam bem-vindos à 

nossa Casa. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, 

Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara 

Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Do 

Carmo, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, 

Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz 

Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Maria Victoria, 

Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ricardo Arruda, Tercílio Turini e 

Thiago Buhrer (33 Deputados); Votaram Não: Ana Julia, Arilson Chiorato, Luciana 

Rafagnin, Professor Lemos e Requião Filho (5 Deputados); Não Votaram: 

Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Cristina Silvestri, 

Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Fabio Oliveira, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, 

Matheus Vermelho, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Renato Freitas, Samuel Dantas, 

Soldado Adriano José e Tiago Amaral (16 Deputados).] Com 33 votos favoráveis e 

5 votos contrários, está aprovado o Projeto de Lei n.º 527/2024. 



Vamos submeter ao voto a Emenda. Em discussão a Emenda. Em votação. 

Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhores Deputados que compõem a 

Base, peço o voto “não”, com todo o respeito. O voto é “não”. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A Oposição apresentou a Emenda, Sr. 

Presidente, que corrige o Projeto, retirando do texto do Projeto a criação de oito 

cargos na Casa Civil. Ou seja, esta Emenda corrige uma ilegalidade do Projeto. 

Por isso, pedimos o voto “sim” na Emenda. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O Projeto é legal e pedimos o voto “não” 

para a Emenda. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ainda pendentes os 

votos dos Deputados Anibelli, Mabel Canto, Márcia Huçulak, Marli Paulino e Tiago 

Buhrer. 

DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Senhor Presidente, ao tempo que os deputados 

votam, quero utilizar deste espaço para externar, conjuntamente com V.Ex.ª, com 

certeza, votos de pesares à família Policeno, de Marmeleiro, que perde o ex-

vereador Jairo Policeno, no dia de ontem, em acidente na PR-180, entre a cidade 

de Marmeleiro e Campo Erê. Fica para o registro desta Casa os nossos votos de 

pesares. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Muito bem lembrado, 

Deputado Corti, nosso ex-vereador Jairo Policeno, de Marmeleiro. Votação 

encerrada: [Votaram Sim: Ana Julia, Arilson Chiorato, Goura, Luciana Rafagnin, 

Luiz Fernando Guerra, Professor Lemos, Requião Filho e Thiago Buhrer (8 

Deputados); Votaram Não: Adão Litro, Alexandre Curi, Anibelli Neto, Artagão 

Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, 

Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Evandro Araújo, 

Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein 



Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo 

Rangel, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney 

Leprevost, Ricardo Arruda, Samuel Dantas e Tercílio Turini (32 Deputados); Não 

Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Cristina 

Silvestri, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Fabio Oliveira, Marcia Huçulak, Marcio 

Pacheco, Matheus Vermelho, Paulo Gomes, Renato Freitas, Soldado Adriano 

José e Tiago Amaral (14 Deputados).] Com 8 votos favoráveis e 32 votos 

contrários, está rejeitada a Emenda. (O Sr. Presidente, Deputado Ademar 

Traiano, registra em Ata o voto contrário do Deputado Thiago Buhrer, ao 

invés do voto favorável registrado no aplicativo de votações.) 

Os Itens 5 a 11 faremos votação agrupada. 

ITEM 5 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 553/2024, de autoria do Deputado 

Delegado Jacovós, que concede o título de Utilidade Pública à Associação 

Passantes e Pensantes, com sede no município de Maringá. Parecer favorável da 

CCJ. 

ITEM 6 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 560/2024, de autoria do Deputado 

Tiago Amaral, que concede o título de Utilidade Pública ao Grupo de 

Radioamadores Voluntários da Defesa Civil de Londrina - GRVDCL. Parecer 

favorável da CCJ. 

ITEM 7 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 579/2024, de autoria do Deputado 

Alexandre Curi, que concede o título de Utilidade Pública ao Centro de 

Treinamento e Recreação Shackugan. Parecer favorável da CCJ. 

ITEM 8 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 582/2024, de autoria do Deputado 

Goura, que concede o título de Utilidade Pública à Associação Sustentaris, com 

sede no município de Curitiba. Parecer favorável da CCJ. 

ITEM 9 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 596/2024, de autoria do Deputado 

Alexandre Curi, que concede o título de Utilidade Pública à Associação Metodista 



de Assistência Social, com sede no município de Cornélio Procópio. Parecer 

favorável da CCJ. 

ITEM 10 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 603/2024, de autoria do Deputado 

Soldado Adriano José, que concede o título de Utilidade Pública ao Instituto Rema 

Londrina, com sede no município de Londrina. Parecer favorável da CCJ. 

ITEM 11 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 614/2024, de autoria do Deputado 

Professor Lemos, que concede o título de Utilidade Pública à Associação dos 

Cadeirantes e Portadores de Necessidades Especiais de Capitão Leônidas 

Marques. Parecer favorável da CCJ. Em discussão. Em votação. Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Presidente, enquanto os deputados 

votam, só quero aqui registrar a presença do vereador eleito de Ivatuba, Cassio 

Duarte. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não. Seja bem-

vindo, Vereador. Deputado Bazana, por favor, seu voto. Deputada Cantora Mara 

Lima, Fábio, Goura, Ricardo Arruda e Samuel Dantas. 

DEPUTADO THIAGO BUHRER (UNIÃO): Presidente, pode registrar só o meu 

voto “não”. Acabei me confundindo ali, Presidente, na votação anterior. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pode. Devidamente 

registrado em Ata, Deputado. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, 

Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, 

Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra 

Repórter, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Evandro 

Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, 

Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz 

Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcio 

Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney 



Leprevost, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, 

Tercílio Turini e Thiago Buhrer (41 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz 

Traiano, Alexandre Amaro, Cristina Silvestri, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Fabio 

Oliveira, Goura, Marcia Huçulak, Matheus Vermelho, Paulo Gomes, Renato 

Freitas, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (13 Deputados).] Com 41 votos 

favoráveis e nenhum voto contrário, estão aprovados os Projetos. 

ITEM 12 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 445/2023, de autoria do Deputado 

Marcel Micheletto, que denomina Helmuth Priesnitz o Colégio Agrícola Estadual 

do Município de Toledo (centro de estudos e desenvolvimento agropecuário). 

Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento 

e Desenvolvimento Rural. Em discussão. Em votação. Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”. 

DEPUTADA MARLI PAULINO (SD): Só para avisar aos membros da Comissão 

de Relações Federadas e Assuntos Metropolitanos que, depois da Sessão, 

teremos uma reunião ali na Sala Arnaldo Busato. Certo, pessoal? Obrigada! 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, permita-me registrar o 

aniversário hoje do nosso servidor, o grande jornalista Euclides Garcia, que está 

completando hoje 19 anos de Assembleia. Parabéns, Euclides. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Chegou menino, 

lembramos dele. Parabéns! Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, 

Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, 

Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Tito 

Barichello, Denian Couto, do Carmo, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia 

Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, 

Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo 

Rangel, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson 

Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, Samuel Dantas, Tercílio Turini, Thiago 

Buhrer e Tiago Amaral (37 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, 



Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Douglas 

Fabrício, Dr. Antenor, Goura, Luiz Claudio Romanelli, Marcel Micheletto, Marcia 

Huçulak, Matheus Vermelho, Paulo Gomes, Renato Freitas, Requião Filho, 

Ricardo Arruda e Soldado Adriano José (17 Deputados).] Com 37 votos favoráveis 

e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 445/2023. 

ITEM 13 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 387/2024, de autoria do Deputado 

Luiz Claudio Romanelli, que cria a Semana Estadual dos Porcos Crioulos e insere 

a data no calendário oficial de eventos do Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ e 

da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural. 

Em discussão. Em votação. Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Estamos juntos com os porcos. Voto “sim”. 

DEPUTADO GILSON DE SOUZA (PL): Senhor Presidente? Presidente, Deputado 

Gilson de Souza, aqui. Enquanto os deputados estão votando, Sr. Presidente, só 

para anunciar a presença do Prefeito eleito de Araucária, Dr. Gustavo. Seja bem-

vindo aqui a esta Assembleia. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Seja bem-vindo, Prefeito. 

Registramos também a presença do Prefeito eleito de Londrina. Se os Sr.s 

Deputados têm qualquer dúvida, que possam ainda se manifestar, tem tempo, em 

relação à eleição do Prefeito de Londrina, Deputado Tiago Amaral, ou cale-se para 

sempre. Seja bem-vindo. Vossa Excelência precisa depositar o seu voto. Já que 

foi em excesso a sua eleição, vamos registrar aqui agora. 

DEPUTADO BAZANA (PSD): Senhor Presidente, por favor, deixa todo mundo 

calado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): O que foi, Bazana? 

DEPUTADO BAZANA (PSD): Deixa todo mundo calado. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Estou encerrando a 

votação, Sr.s Deputados. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alisson 

Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Batatinha, Bazana, 

Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Evandro 

Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, 

Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, 

Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli 

Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, Requião 

Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago 

Amaral (36 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, 

Alexandre Curi, Artagão Junior, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, 

Do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Luis Corti, Marcel Micheletto, Marcelo 

Rangel, Marcia Huçulak, Matheus Vermelho, Paulo Gomes, Renato Freitas e 

Soldado Adriano José (18 Deputados).] Com 36 votos favoráveis e nenhum voto 

contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 387/2024. 

ITEM 14 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 480/2024, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 53/2024, que dispõe sobre a concessão de gratuidade e 

de desconto para pessoas idosas nos serviços de transporte coletivo público 

rodoviário intermunicipal convencional, e dá outras providências. Pareceres 

favoráveis da CCJ, Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação e 

Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa. Em discussão. Em votação. 

Votando. Como encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. Importante Projeto. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Estou encerrando a 

votação, Sr.s Deputados. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alisson 

Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, 

Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Tito Barichello, 

Denian Couto, do Carmo, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, 

Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana 



Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, 

Marcelo Rangel, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, 

Nelson Justus, Professor Lemos, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Tercílio Turini, 

Thiago Buhrer e Tiago Amaral (39 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz 

Traiano, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, 

Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Matheus 

Vermelho, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Renato Freitas, Requião Filho e Soldado 

Adriano José (15 Deputados).] Com 39 votos favoráveis e nenhum voto contrário, 

está aprovado o Projeto de Lei n.º 480/2024. 

(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-

se à votação dos Requerimentos.) 

REQUERIMENTOS. 

Requerimento n.º 2566/2024, da Deputada Ana Júlia, adiado de Sessão anterior, 

solicitando informações à Secretaria de Estado da Educação (SEED), à Secretaria 

de Estado da Fazenda (SEFA) e à ParanáEducação – Preduc, referente aos 

contratos do edital de Credenciamento  n.º 3/2022 - PREDUC. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, tenho aqui em mãos, 

Deputada, a resposta que V.Ex.ª pediu. 

DEPUTADA ANA JÚLIA (PT): Muito obrigada, Hussein. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Valeu. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Requerimento retirado 

pela autora. 

Requerimento n.º 2586/2024, do Deputado Ademar Traiano, solicitando dispensa 

de votação de Redação Final para os Projetos de Lei aprovados em segunda 

discussão e que não receberam emendas. Aprovado o Requerimento. 

(Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.) 



Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para 

providências. 

Requerimento n.º 2580/2024, do Deputado Goura, solicitando o envio de 

expediente ao Secretário de Segurança Pública do Estado do Paraná, Cel. 

Hudson Leôncio Teixeira, requerendo providências sobre a declaração feita pelo 

Perito Alcimar José Vidolin; Requerimento n.º 2581/2024, do Deputado Bazana, 

solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa 

aos companheiros relacionados, que contribuíram para o Centenário da Revista 

Rotary Brasil; Requerimento n.º 2583/2024, do Deputado Thiago Bührer, 

solicitando o registro e o envio de menção honrosa ao Colégio Estadual Unidade 

Polo, em reconhecimento aos 50 anos de atuação dedicados ao Desenvolvimento 

Educacional de São José dos Pinhais; Requerimento n.º 2584/2024, do 

Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente ao Secretário de 

Estado da Educação, Sr. Roni Miranda Vieira, encaminhando a reivindicação de 

pais e professores do Colégio Estadual Avelino Antônio Vieira - E.F.M acerca da 

abertura de turmas para os cursos técnicos integrados ao ensino médio em 

Eletromecânica e Manutenção Automotiva, ambos em parceria com o SENAI/PR, 

para o ano letivo de 2025; Requerimento n.º 2585/2024, do Deputado Paulo 

Gomes, solicitando o envio de votos de congratulações ao jovem Erich Nathan, 

medalhista de bronze na fase estadual Worldskills, maior olimpíada da Educação 

Profissional do Mundo; Requerimentos n.ºs 2587 e 2588/2024, do Deputado 

Batatinha, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações e aplausos 

com menção honrosa: à Equipe de Salvamento Veicular Stabem Rescue Feminine 

Team, do Corpo e Bombeiros Militar do Paraná, pela destacada conquista de 2.º 

lugar geral no 3.º Desafio Estadual de Salvamento Veicular; e ao 4.º Grupamento 

de Bombeiros de Cascavel, e sete individuais à Equipe pela conquista de melhor 

equipe no 3.º Desafio Estadual de Salvamento Veicular; Requerimento n.º 

2589/2024, dos Deputados Tercílio Turini, Evandro Araújo, Delegado Jacovós, 

Luís Corti, Arilson Chiorato, e Do Carmo, solicitando o envio de expediente ao 

Secretário de Estado da Saúde solicitando urgência quantos aos 

encaminhamentos da Audiência Pública sobre o Hospital Metropolitano de 



Sarandi, realizada em 31/10/2024; Requerimento n.º 2590/2024, do Deputado 

Gilberto Ribeiro, solicitando o envio de menção honrosa para o atleta e professor 

Daniel Roberto Ferreira Franco - “Bolacha”, que desde jovem se destacou no 

esporte e na educação física; Requerimentos n.ºs 2591 e 2593/2024, do 

Deputado Moacyr Fadel, solicitando o registro e o envio de menção honrosa à: 

Equipe Masculina Sub 17/Juventude – Futsal de castro e ao técnico, Sr. Emerson 

Pilat; e à Equipe Feminina Sub 15/Juventude - Basquete e ao Técnico, Sr. Vinicius 

Leonel Carneiro; Requerimento n.º 2592/2024, do Deputado Tercílio Turini, 

solicitando o envio de expediente ao Secretário de Estado de Infraestrutura e 

Logística sobre as condições da PR-445, especialmente no trecho entre o Distrito 

de Irerê e o Distrito de Guaravera. 

Requerimentos com despacho do Presidente. 

À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 2582/2024, dos 

Deputados Maria Victória e Do Carmo, requerendo a coautoria do Projeto de Lei 

n.º 405/2021, de autoria dos Deputados Do Carmo e Boca Aberta. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Nada mais havendo a 

ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando uma outra Sessão Ordinária 

para terça-feira, dia 5 de novembro de 2024, à hora regimental, com a seguinte 

Ordem do Dia: 2.ª Discussão dos Projetos de Lei n.os 445/2023, 387/2024, 

480/2024 e 587/2024; e 1.ª Discussão dos Projetos de Lei n.os 211/2023, 898/2023 

e 378/2024 e do Projeto de Resolução n.º 30/2024. Sempre lembrando que 

teremos uma Sessão Extraordinária, no dia de amanhã, para 2.ª Discussão do 

Projeto de Resolução n.º 30/2024. 

“LEVANTA-SE A SESSÃO.” 

(Sessão encerrada às 16h01, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em 

atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento 

Interno.) 


